
 

 

 

ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA Nº 009/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2025-1SV22 

 

ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA QUE ENTRE SI 

CELEBRAM O DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 

– DETRAN/ES E A COMPANHIA ESTADUAL DE 

TRANSPORTES COLETIVOS DE PASSAGEIROS DO ESTADO 

DO ESPÍRITO SANTO – CERTUB, TENDO POR OBJETO O 

APRIMORAMENTO, A INTEROPERABILIDADE, A 

OPERAÇÃO E O ACESSO AO SISTEMA BI (BUSINESS 

INTELLIGENCE) - CERCO INTELIGENTE  

  

O DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO - DETRAN, com sede na Av. Fernando Ferrari, nº. 1.080, 

Mata da Praia, Vitória, ES, CEP: 29066-380, inscrito no CNPJ sob nº 28.162.105/0001-66, devorante 

denominada CONCEDENTE representada legalmente pelo seu Diretor Geral, Sr. GIVALDO VIEIRA DA 

SILVA, nomeado pelo Decreto nº 1731-S/2022, nº funcional 388960, e o COMPANHIA ESTADUAL DE 

TRANSPORTES COLETIVOS DE PASSAGEIROS DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, pessoa jurídica de 

direito público, com sede na Avenida Jerônimo Monteiro, nº 96, Edifício Aureliano Hoffman, 5º, 6º e 

7º andar - Centro – Vitória /ES - CEP 29.010-002, inscrita no CNPJ sob nº 28.503.894/0001-51, 

doravante denominada PROPONENTE, por intermédio de sua Diretora Presidente, Sra. NATASHA DE 

OLIVEIRA SOLLERO, nomeada conforme Ata do Conselho de Administração da CETURB, resolvem 

celebrar o presente acordo de cooperação técnica nos termos do art. 184 da Lei 14.133/21, e que se 

regerá pelas seguintes cláusulas: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1 O presente acordo de cooperação técnica tem por objeto a interoperabilidade, operação e acesso 

ao Sistema BI (Business Intelligence) - Cerco Inteligente - Plataforma Tecnológica Integrada de registros 

de passagens de veículos nos pontos de monitoramento espalhados pelo território do Estado do 

Espírito Santo, bem como a customização do sistema, a fim de direcionar e otimizar as fiscalizações e 

blitzen da Ceturb. 

Dessa forma, a Ceturb busca aprimorar suas ações de fiscalização, possibilitando a identificação de 

transporte clandestino, o monitoramento e a verificação do cumprimento das viagens programadas, 

bem como a realização de consultas dos veículos, com o objetivo de confirmar a operação 

efetivamente realizada. 

Os dados obtidos serão processados e analisados por meio da equipe da Ceturb.  

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES 

2.1 Para a consecução do objeto expresso na cláusula primeira, compete a CETURB:   

I. Disponibilização de acesso as câmeras de vídeo monitoramento da CETURB;   
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II. Disponibilizar, por meio do setor correspondente de Tecnologia da Informação da CETURB, 

profissionais para realizar a comunicação técnica entre os sistemas do Cerco Inteligente do ES 

e da CETURB, juntamente com aqueles indicados pelo DETRAN/ES;   

III. Aceitar e cumprir as exigências do DETRAN/ES, relacionadas ao cadastro de acesso ao Sistema 

Cerco Inteligente do ES:   

a) Somente submeter à análise servidores efetivos da CETURB, que irão operar o sistema, 

conforme previsto no Art. 3º da Lei Nº 14.229/2021;   

b) Preencher o Formulário de Acesso e Termo de Compromisso e Confidencialidade para cada 

usuário indicado, encaminhando obrigatoriamente, no primeiro acesso, via Ofício da CETURB  

ao qual o servidor efetivo estiver vinculado, para ser submetido à procedimento de 

investigação social pela subsecretaria de Estado de Inteligência - SEI da SESP/ES para fins de 

autorização de cadastro de usuários e de acesso ao sistema fornecido pela DETRAN/ES;   

c) Informar imediatamente, por escrito, qualquer alteração na situação funcional dos servidores 

públicos indicados, principalmente por falecimento, exoneração, aposentadoria, demissão, 

punição ou congêneres.   

d) Informar, imediatamente, qualquer desvio verificado no uso dos sistemas disponibilizados;   

IV. Realizar Auditorias no Sistema de Videomonitoramento da CETURB  disponibilizados por 

iniciativa ou a pedido da SEI/SESP/ES;   

V. Indicar os representantes institucionais, dentre os servidores efetivos da CETURB  , para atuar 

como Focais na coordenação operacional responsável, no tocante aos serviços do CIODES e a 

SEI/SESP/ES na execução do referido ACORDO e no monitoramento de informações.   

VI. Indicar membros para coordenar a execução do Convênio e o monitoramento das 

informações.   

  2.2 Para a consecução do objeto expresso na cláusula primeira, compete ao DETRAN:   

I. Disponibilização de acesso ao sistema Cerco Inteligente do ES a CETURB;   

II. Disponibilizar, por meio do DETRAN/ES, profissionais para realizar a comunicação técnica 

entre os sistemas da CETURB  e do Cerco Inteligente do ES, juntamente com aqueles indicados 

pela CETURB;   

III. Indicar somente servidores efetivos do DETRAN-ES que irão operar o sistema, submetido à 

procedimento de investigação social pela subsecretaria de Estado de Inteligência - SEI da 

SESP/ES para fins de autorização de cadastro de usuários e de acesso ao sistema;   

IV. Informar imediatamente, por escrito, qualquer alteração na situação funcional dos servidores 

públicos indicados, principalmente por falecimento, exoneração, aposentadoria, demissão, 

punição ou congêneres;  

V. Informar, imediatamente, qualquer desvio verificado no uso do sistema disponibilizado;   

VI. Realizar Auditorias nos sistemas disponibilizados por iniciativa ou a pedido da Corregedoria, 

ou órgão afim, à qual estiver vinculado o servidor efetivo operador do sistema;   
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VII. Indicar os representantes institucionais, que atuarão como Focais para coordenar a execução 

do referido ACORDO e o monitoramento das informações.   

VIII. Manter, em seu sítio oficial na internet, a relação das parcerias celebradas e dos respectivos 

planos de trabalho, até cento e oitenta dias após o respectivo encerramento.  

2.3 Da Proteção de Dados Pessoais 

2.2.1 Considerando que o uso da ferramenta de BI envolverá o tratamento de dados pessoais, 

incluindo informações vinculadas à identificação de veículos e, quando aplicável, de seus condutores 

ou responsáveis, as partes comprometem-se a observar integralmente as disposições da Lei nº 

13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados — LGPD). 

2.2.2 O tratamento de dados pessoais será realizado exclusivamente para as finalidades específicas, 

legítimas e previamente definidas neste acordo. 

2.2.3 As partes assegurarão a adoção de medidas técnicas e administrativas adequadas para garantir 

a segurança, integridade, confidencialidade e disponibilidade dos dados pessoais tratados, prevenindo 

acessos não autorizados, vazamentos, perdas, alterações ou quaisquer incidentes de segurança. 

2.2.4 Fica estabelecido que o acesso aos dados pessoais será limitado aos colaboradores estritamente 

necessários para a execução das atividades previstas, observando-se o princípio do acesso restrito e o 

compromisso de confidencialidade. 

2.2.5 Qualquer incidente de segurança que possa acarretar risco ou dano relevante aos titulares de 

dados deverá ser comunicado à outra parte de forma imediata, bem como à Autoridade Nacional de 

Proteção de Dados (ANPD), quando assim exigir a legislação aplicável. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS RECURSOS FINANCEIROS 

3.1 O presente Acordo de Cooperação não envolve transferência de recursos financeiros entre os 

partícipes.  

3.1.1 As despesas necessárias à consecução do objeto deste Instrumento serão assumidas pelos 

Partícipes, dentro dos limites de suas respectivas atribuições e nos termos das normas aplicáveis às 

finanças públicas.. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA 

4.1 A vigência deste Acordo de Cooperação Técnica terá início no primeiro dia útil subsequente à 

publicação de seu extrato na imprensa oficial e permanecerá em vigor até 31/05/2031, conforme o 

prazo estabelecido no Anexo A – Plano de Trabalho, destinado à consecução de seu objeto. 

4.2 A prorrogação do prazo de vigência se dará mediante proposta do partícipe devidamente 

justificada, e após o cumprimento das demais exigências legais e regulamentares, que deverá ser 

formalizada por Termo Aditivo, a ser celebrado antes do término de sua vigência, sendo, nessa 

hipótese, dispensada a prévia análise jurídica da Procuradoria Geral do Estado do Espírito Santo. 

4.3 Toda e qualquer prorrogação, inclusive a referida no item anterior, deverá ser formalizada por 

termo aditivo, a ser celebrado pelos partícipes antes do término da vigência do acordo ou da última 
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dilação de prazo, sendo expressamente vedada a celebração de termo aditivo com atribuição de 

vigência ou efeitos financeiros retroativos. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DO MONITORAMENTO, DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO  

5.1 A CETURB designará um gestor, e respectivo suplente, responsável pelo acompanhamento e 

fiscalização da execução desta parceria.   

 

CLÁUSULA SEXTA – DAS PROIBIÇÕES 

6.1 Alterar o objeto do acordo, exceto no caso de ampliação da execução do objeto pactuado ou para 

redução ou exclusão de meta, sem prejuízo da funcional idade do objeto contratado. 

6.2 É vedada a celebração de outros acordos de cooperação técnica com o mesmo objeto deste acordo, 

exceto ações complementares. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS ALTERAÇÕES, DENÚNICA E RECISÃO 

7.1 O presente instrumento poderá ser acrescido ou alterado por mútuo entendimento entre os 

partícipes, durante a sua vigência, mediante assinatura de Termo Aditivo, devendo a solicitação ser 

encaminhada com antecedência mínima de 30 (trinta) dias em relação à data de término de sua 

vigência, obedecidas às disposições legais aplicáveis, visando aperfeiçoar a execução dos trabalhos. 

7.2 Não é permitida a celebração de aditamento deste Termo de Cooperação Técnica com alteração 

da natureza do objeto ou das metas. 

7.3 As alterações ao presente instrumento, com exceção das que tenham por finalidade meramente 

prorrogar o prazo de vigência do ajuste, deverão ser previamente submetidas à Procuradoria Geral do 

Estado, órgão ao qual deverão os autos ser encaminhados em prazo hábil para análise e parecer. 

7.4 O presente instrumento extinguir-se-á pela conclusão de seu objeto ou pelo decurso de seu prazo 

de vigência, podendo ainda ser extinto por mútuo consenso. 

7.5 Qualquer dos partícipes poderá denunciar o presente Acordo de Cooperação Técnica, com 

antecedência mínima de 30 (trinta) dias, sendo imputadas aos partícipes as responsabilidades pelas 

obrigações decorrentes do prazo em que tenha vigido o ajuste e sendo-lhes creditados, igualmente, 

os benefícios adquiridos no mesmo período. As atividades em curso que não possam ser interrompidas 

sob pena prejuízo ao interesse público se manterão em seu curso normal até a sua conclusão. 

7.6 Constituem motivo para denúncia do presente instrumento, independentemente do instrumento 

de sua formalização, o inadimplemento de quaisquer das cláusulas pactuadas. 

7.7 A não execução da parceria em consonância com o Plano de Trabalho do Anexo I e com as normas 

em vigência, acarretará em responsabilização e sanção, podendo resultar na extinção do presente 

Acordo. 

7.8 O presente Termo de Cooperação Técnica será também extinto pela superveniência de norma legal 

que o torne formal ou materialmente inexequível. 
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CLÁUSULA OITAVA - DA PUBLICAÇÃO 

8.1 A eficácia do presente Acordo de Cooperação técnica ou dos aditamentos que impliquem em 

alteração ou ampliação da execução do objeto descrito neste instrumento, fica condicionada à 

publicação do respectivo extrato no Diário Oficial do Estado, bem como nos respectivos sítios oficiais 

na internet dos Partícipes, no prazo de 10 (dez) dias, a contar da sua assinatura 

 

CLÁUSULA NONA – DA PUBLICIDADE E USO DE MARCAS 

9.1 A divulgação dos atos praticados em razão deste instrumento deverá restringir-se a caráter 

educativo, informativo ou de disseminação de informação e conhecimento, respeitados os direitos 

autorias. 

9.2 Os Partícipes acordam que a utilização de marcas, representadas por títulos e logotipos, somente 

poderá ocorrer com a autorização expressa de seu proprietário. 

9.3 Os Partícipes obrigam-se a submeter, previamente e por escrito, à aprovação um do outro, 

qualquer matéria técnica ou científica decorrente da execução deste instrumento, a ser 

eventualmente divulgada em publicações, relatórios, conclaves, propagandas, concursos e 

congêneres. 

9.4 Não poderão constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de 

autoridades ou servidores públicos em geral de eventual publicidade de quaisquer atos executados 

em função deste Acordo de Cooperação ou que com ele tenham relação. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO SIGILO DAS INFORMAÇÕES E COMUNICAÇÕES 

10.1. Durante o desenvolvimento do projeto, as partes se obrigam a manter sob o sigilo os dados e 

informações referentes às ações consideradas e definidas como confidenciais, não podendo de 

qualquer forma, direta ou indiretamente, dar conhecimento, a terceiros não autorizados, das 

informações confidenciais trocadas entre os acordantes ou por eles geradas na vigência do presente 

ajuste. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO 

11.1 O presente acordo extinguir-se-á pela conclusão de seu objeto ou pelo decurso de seu prazo de 

vigência, podendo ainda ser extinto por mútuo consenso. 

11.2 Qualquer dos partícipes poderá denunciar o presente acordo, a qualquer tempo, ficando, os 

partícipes, responsáveis somente pelas obrigações e auferindo as vantagens do tempo em que 

participaram voluntariamente da avença. 

11.3 Constituem motivo para rescisão do acordo: 

I. o inadimplemento de quaisquer das cláusulas pactuadas. 

II. constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreção de informação em qualquer 

documento apresentado; 

11.4 Nas hipóteses de denúncia ou de rescisão do acordo, o proponente deverá apresentar o relatório 
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prestação de contas no prazo de sessenta dias. 

11.5 O prazo para cumprimento do disposto no item 11.4 será contado a partir da data de publicação 

do ato de denúncia ou de rescisão. 

11.6 O presente acordo será também extinto pela superveniência de norma legal que o torne formal 

ou materialmente inexeqüível. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA CONTINUIDADE 

12.1 Na hipótese de paralisação ou ocorrência de outro fato relevante, fica facultado ao 

CONCEDENTE assumir ou transferir a execução do objeto deste acordo de cooperação, de modo a 

evitar a descontinuidade da execução das ações pactuadas. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS BENS ADQUIRIDOS, PRODUZIDOS E CONSTRUÍDOS 

13.1 Os bens e equipamentos eventualmente adquiridos, produzidos, transformados ou construídos 

com os recursos aplicados em razão deste acordo de cooperação serão de propriedade do 

PROPONENTE, respeitado o disposto na legislação pertinente. 

13.2 A utilização dos bens adquiridos e construídos com os recursos estaduais oriundos deste Acordo 

de cooperação estará afetada aos seus objetivos mesmo após o fim do seu prazo de vigência, 

aceitando o proponente a condição de ressarcir integralmente o Concedente na hipótese de desvio de 

finalidade ou de perecimento culposo, sob pena de inscrição no CADIN/ES e execução judicial. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS RESPONSABILIZAÇÕES E DAS SANÇÕES 

14.1 Pela execução da parceria em desacordo com o Plano de Trabalho e da legislação específica, a 

administração pública poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à organização da sociedade civil 

parceira as seguintes sanções: 

I. advertência; 

II. suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de celebrar 

parceria ou contrato com órgãos e entidades da esfera de governo da administração pública 

sancionadora, por prazo não superior a dois anos; 

III. declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar parceria ou 

contrato com órgãos e entidades de todas as esferas de governo, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a organização da 

sociedade civil ressarcir a administração pública pelos prejuízos resultantes e após decorrido 

o prazo da sanção aplicada com base no inciso II. 

PARÁGRAFO ÚNICO. As sanções estabelecidas nos incisos II e III são de competência exclusiva de 

Secretário Estadual, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de dez dias da 

abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após dois anos de aplicação da penalidade. 

14.2 Prescreve em cinco anos, contados a partir da data da infração, a aplicação de penalidade 
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decorrente de infração relacionada à execução da parceria. 

14.3 A prescrição será interrompida com a edição de ato administrativo voltado à apuração da 

infração. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DISPOSIÇÕES FINAIS 

15.1 Havendo celebração de contratos entre o PROPONENTE e terceiros, visando à execução de 

serviços vinculados ao objeto deste acordo de cooperação, tal contratação não acarretará 

responsabilidade solidária ou subsidiária do CONCEDENTE pelas obrigações trabalhistas ou fiscais, 

assim como não existirá vínculo funcional ou empregatício entre os terceiros e o CONCEDENTE. 

15.2 As disposições deste acordo de cooperação serão interpretadas e aplicadas conforme legislações 

de regência. 

15.3 O representante da CONVENENTE deverá realizar o cadastro no Sistema Corporativo de Gestão 

de Documentos Arquivísticos Digitais E-DOCS do Governo do Estado do Espírito Santo para envio e 

recebimento de documentos oficiais. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO 

16.1 Fica eleito o foro do Juízo de Vitória - Comarca da capital do Estado do Espírito Santo, para dirimir 

dúvidas decorrentes do presente instrumento, que não puderem ser resolvidas administrativamente.  

16.2 Antes de qualquer providência jurisdicional visando solucionar dúvida quanto à interpretação do 

presente instrumento, deverão os partícipes buscar solução administrativa, com a participação da 

Procuradoria Geral do Estado, por meio da Câmara de Prevenção e Resolução Administrativa de 

Conflitos do Espírito Santo CPRACES, criada pela Lei Complementar n° 1.011/2022.  

 

E, por assim estarem plenamente de acordo, os partícipes obrigam-se ao total e irrenunciável 

cumprimento dos termos do presente instrumento, o qual lido e achado conforme, assinam o presente 

Termo, para que produza seus jurídicos e legais efeitos, em Juízo ou fora dele. 

 

 

GIVALDO VIEIRA DA SILVA 

DIRETOR GERAL DO DETRAN|ES 

CONCEDENTE 

 

NATASHA DE OLIVEIRA SOLLERO 

DIRETORA PRESIDENTE DA CETURB|ES 

PROPONENTE 
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ANEXO 

 

PLANO DE TRABALHO – ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA Nº 001/2026 

 

1. ÓRGÃO PROPONENTE 

 

 

 

2. ÓRGÃO CONCEDENTE 

 

 

 

 

Órgão 

COMPANHIA ESTADUAL DE TRANSPORTES COLETIVOS DE PASSAGEIROS DO 

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO – CETURB/ES 

CNPJ/CPF 

28.162.105/0001-66 

Endereço 

Avenida Jerônimo Monteiro, nº 96, Ed. Aureliano Hoffman, 5º, 6º, 7º andares – 

Centro – Vitória /ES - CEP 29.010-002 

Telefone 

3232-4500 

Nome do Responsável 

NATASHA DE OLIVEIRA SOLLERO 

Número Funcional 

 - 

Cargo 

Diretora Presidente 

Função 

PRESIDENTE 

Endereço 

Avenida Jerônimo Monteiro, nº 96, Ed. Aureliano Hoffman, 5º, 6º, 7º andares – 

Centro – Vitória /ES 

CEP: 

29.010-002 

Nome 

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO – 

DETRAN|ES 

CNPJ/CPF 

28.162.105/0001-66 

Endereço 

Av. Fernando Ferrari, n.º 1.080, Mata da Praia –Vitória/ES 

CEP 

29066-380 

Nome do Responsável 

GIVALDO VIEIRA DA SILVA 

Número Funcional 

388960 

Cargo 

Diretor Geral 

Função 

Diretor Geral 

Endereço 

Av. Fernando Ferrari, n.º 1.080, Mata da Praia –Vitória/ES 

CEP 

29066-380 
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3. DESCRIÇÃO DO PROJETO 

 

3.1. Período 

O projeto tem duração prevista para o período de maio de 2026 a maio de 2031. 

 

3.2. Identificação do objeto 

O presente Acordo tem por objetivo estabelecer a cooperação técnica entre os partícipes para ações 

voltadas à interoperabilidade, operação e acesso ao Sistema de BI (Business Intelligence) – Cerco 

Inteligente, plataforma tecnológica integrada destinada ao registro das passagens de veículos nos 

pontos de monitoramento distribuídos pelo território do Estado do Espírito Santo. A iniciativa visa 

identificar os pontos de maior fluxo de veículos, subsidiando o planejamento e o direcionamento das 

blitzen realizadas pela Ceturb-ES. 

Nesse contexto, a Ceturb-ES busca aprimorar suas ações de fiscalização, possibilitando a identificação 

de transporte clandestino, o monitoramento e a verificação do cumprimento das viagens 

programadas, bem como a realização de consultas de veículos para confirmar a operação efetivamente 

executada. 

A parametrização do Sistema permitirá a análise de dados por vias, datas, dias da semana, horários, e 

localizações, realizando o cruzamento das informações com a base de dados da Ceturb-ES, de modo a 

identificar indícios de transporte clandestino e eventuais irregularidades relacionadas a veículos 

registrados. 

Além disso, a parametrização possibilitará verificar o cumprimento das viagens programadas pelas 

empresas operadoras, considerando itinerários, horários e demais requisitos operacionais 

estabelecidos. 

Por fim, a ferramenta permitirá a realização de consultas de placas, facilitando a identificação de 

irregularidades específicas — inclusive aquelas decorrentes de denúncias — e possibilitando o 

monitoramento da regularidade dos percursos e a detecção de possíveis práticas de transporte 

clandestino. 

 

3.3. Justificativa da proposição 

O sistema de Cerco Inteligente do DETRAN/ES é mais uma ação do Programa Estado Presente, iniciativa 

que visa garantir a segurança dos capixabas, combater a evasão de recursos e prevenir fraudes fiscais. 

Como destacou o Governador do Estado, "a inovação vem para melhorar a vida das pessoas com a 

prestação de um serviço mais adequado a todos." A implementação do sistema de Cerco Inteligente 

se alinha a esse objetivo, ao possibilitar uma fiscalização mais eficiente e ao combater a atuação de 

empresas ou indivíduos não autorizados no transporte intermunicipal. 

A utilização do Cerco Inteligente, solução já existente e implantada pelo DETRAN/ES, é uma alternativa 

eficiente para atender às necessidades da CETURB/ES. Ao optar por essa tecnologia em vez de 

desenvolver ou contratar  

um sistema similar, a parceria entre os dois órgãos resultaria em significativa economia para os cofres 
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públicos, evitando a duplicação de investimentos em tecnologias que já estão em operação no estado. 

Além disso, a implementação do sistema de Cerco Inteligente proporcionará à CETURB/ES maior 

eficácia na fiscalização do transporte coletivo intermunicipal, permitindo um monitoramento mais 

abrangente e preciso das irregularidades. A integração entre as ferramentas tecnológicas existentes e 

a competência da CETURB/ES para realizar a fiscalização garantirá uma gestão mais eficiente e 

estratégica dos recursos. Isso não só assegura a qualidade e a segurança do transporte público 

prestado à população, mas também contribui diretamente para o combate à evasão de recursos, ao 

impedir que empresas ou pessoas desautorizadas operem sem pagar as taxas e impostos devidos, 

protegendo a arrecadação pública e garantindo a conformidade com as exigências fiscais e legais. 

A celebração do convênio proposto encontra respaldo no Art. 14 da Lei Complementar nº 877, que 

autoriza a CETURB/ES a firmar convênios e contratos necessários ao cumprimento de suas finalidades. 

Além disso, a parceria reforça a sinergia entre os órgãos estaduais, otimizando os recursos e 

contribuindo de maneira mais eficaz para a implementação da Política Estadual de Transportes. 

Com a ampliação de suas competências para abranger todos os 78 municípios do Espírito Santo, a 

CETURB/ES identificou a necessidade de utilizar tecnologias de monitoramento para realizar a 

fiscalização do transporte coletivo rodoviário intermunicipal. O sistema de cerco inteligente do 

DETRAN/ES, que utiliza câmeras para monitorar as principais vias do estado, apresenta-se como uma 

solução tecnológica viável e estratégica para auxiliar nessas demandas. 

 

4. CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO 

 

Meta Etapa Especificação 
Período 

Início Término 

01 Capacitar 07 

(sete) servidores da 

Ceturb/ES para 

utilização da 

Ferramenta BI – 

Cerco Inteligente 

01 

Treinar equipes de servidores da CETURB/ES para 

utilizarem eficientemente o Sistema BI (Business 

Intelligence) – Cerco Inteligente, garantindo que todos 

compreendam suas funcionalidades e possam aplicar os 

conhecimentos nas fiscalizações e consultas relacionadas 

a passagem de veículos pelos pontos de monitoramento.  

 

Ações:  

• Treinamentos presenciais/online. 

 

Indicadores:  

• Percentual de servidores treinados. 

Maio 

 2026 

Junho  

2026 

02 Aumentar a 

eficiência das blitz e 

autuações 

02 

Uso diário/regular do Sistema pelas equipes da CETURB/ES 

para apoiar fiscalização, monitoramento de itinerários, 

cumprimento de viagens programadas e consultas 

esporádicas de placas 

 

Julho  

2026 

Abril  

2030 
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Ações:  

• Acessar e registrar dados de veículos nos pontos de 

monitoramento diariamente; 

• Monitorar itinerários e cumprimento de viagens 

programadas pelas empresas operadoras; 

• Realizar consultas de placas para identificar 

irregularidades e transporte clandestino; 

• Gerar relatórios periódicos para subsidiar decisões 

operacionais e estratégicas. 

 

Indicadores:   

• Aumento do Número de autuações geradas com base nos 

registros do Sistema. 

• Aumento do Valor total de multas registradas por 

período. 

03 Monitorar 

resultados e 

evolução 

03 

Gerar relatórios periódicos sobre: número de veículos 

autuados, arrecadação com multas, veículos regulares e 

empresas cadastradas. 

 

Ações:  

• Consolidar as informações em relatórios periódicos 

(mensais ou trimestrais). 

• Analisar tendências e identificar pontos de melhoria na 

fiscalização e operação. 

 

Indicadores:  

• Aumento do número de empresas e veículos registrados 

conforme acompanhamento do Sistema. 

• Aumento do número de empresas e veículos 

regularizados conforme acompanhamento do Sistema. 

 

Junho  

2026 

 

Abril  

2030 
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5. METODOLOGIA DE AFERIÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS 

 

Meta Metodologia de Aferição 

Meta 01 1. Número de treinamentos realizados. 

Meta 02 

1. Aumento do número de autuações geradas com base nos registros do Sistema: 

2. Comparar o número de autuações registradas antes da implantação do Sistema BI – Cerco Inteligente 

como referência (período base) e monitorar a evolução ao longo do tempo. 

3. Aumento do valor total de multas registradas por período: 

4. Comparar o valor total de multas registradas antes da implantação do Sistema BI – Cerco Inteligente 

como referência (período base) e acompanhar o aumento ao longo do tempo. 

 

Meta 03 

1. Aumento do número de empresas e veículos registrados: 

2. Comparar o número de empresas e veículos registrados no Sistema BI – Cerco Inteligente antes da 

implantação (período base) e monitorar o aumento ao longo do tempo. 

3. Aumento do número de empresas e veículos regularizados: 

Comparar o número de empresas e veículos regularizados antes da implantação do Sistema BI – 

Cerco Inteligente (período base) e acompanhar a evolução ao longo do tempo. 

 

 

 

6. OBRIGAÇÃO DAS PARTES 

 

6.1. Detran 

a) apoiar os procedimentos técnicos e operacionais necessários para a execução do objeto, 

prestando assistência ao CONVENENTE; 

b) acompanhar, supervisionar, orientar e fiscalizar as ações relativas à execução deste acordo de 

cooperação técnica; 

c) Disponibilização de acesso ao Sistema BI (Business Intelligence) - Cerco Inteligente a CETURB-E S ; 

d) Preservar a independência dos servidores efetivos da CETURB/ES, no estabelecimento de 

procedimentos operacionais para utilizar, analisar e tratar dados relacionados a passagem de 

veiculos pelos pontos de monitoramento; 

e) Disponibilizar, por meio da Gerência de Fiscalização, profissionais para realizar a comunicação 

técnica entre o CETURB/ES e o Sistema BI do Cerco Inteligente do ES; 

f) Disponibilizar, após aprovação em procedimento de investigação social, termo de 

confidencialidade, aproveitamento em curso de operação do sistema e respectivo cadastro, o 

acesso e uso do Sistema BI (Business Intelligence) - Cerco Inteligente; 

g) Realizar Auditorias nos sistemas disponibilizados por iniciativa ou a pedido da Corregedoria, ou 

órgão afim, à qual estiver vinculado o servidor efetivo estadual operador do sistema; 

h) Indicar os representantes institucionais, que atuarão como Focais para coordenar a execução do 

referido ACORDO e o monitoramento das informações. 

i) Disponibilizar o suporte técnico ao Sistema para a CETURB-ES. 
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6.2. Ceturb/ES 

a) executar as ações necessárias à consecução do objeto deste convênio; 

b) apresentar ao CONCEDENTE, sempre que solicitado, relatórios técnicos das atividades; 

c) Disponibilizar dados relacionadas às fiscalizações, análises dos fluxos e dados obtidos e demais 

dados obtidos pelo cruzamento de informações utilizando a ferramenta, quando solicitado. 

d) disponibilizar, por meio do setor correspondente da CETURB/ES, profissionais para realizar a 

comunicação técnica entre os sistemas do Cerco Inteligente do ES e do Órgão, juntamente com 

aqueles indicados pelo DETRAN/ES; 

e) Aceitar e cumprir as exigências da Gerência de Fiscalização, relacionadas ao cadastro de acesso ao 

Sistema BI (Business Intelligence) - Cerco Inteligente: 

f) Preencher o Formulário de Acesso e Termo de Compromisso e 

Confidencialidade para cada usuário indicado, encaminhando obrigatoriamente, no primeiro 

acesso, via Ofício do Presidente da CETURB-ES, para ser submetido a procedimento de autorização 

de cadastro de usuários e de acesso ao sistema fornecido pela Gerência de Fiscalização; 

g) Informar imediatamente, por escrito, qualquer alteração na situação funcional dos servidores 

públicos indicados, principalmente por falecimento,exoneração, aposentadoria, demissão, 

punição ou congêneres. 

h) Informar, imediatamente, qualquer desvio verificado no uso dos sistemasdisponibilizados; 

i) indicar os representantes institucionais, dentre os servidores do Órgão, para atuar como Focais na 

coordenação operacional responsável junto ao DETRAN/ES, no tocante aos serviços do BI – Cerco 

Inteligente do ES, na execução do referido ACORDO e no monitoramento de informações. 

j) Indicar membros para coordenar a execução do Acordo de Cooperação e o monitoramento das 

informações. 

 

 

6. DECLARAÇÃO 

 

Na qualidade de representante legal de Proponente, declaro para fins de prova junto ao Departamento 

Estadual de Trânsito do Espírito Santo – DETRAN|ES para efeitos e sob as penas da Lei, que inexiste 

qualquer débito em mora ou situação de inadimplência com o Tesouro Federal, Estadual ou qualquer 

órgão ou entidade da Administração Pública, que impeça a realização de convênio ou qualquer 

instrumento legal com o Estado do Espírito Santo, na forma deste plano de trabalho. 

 

Pede deferimento, 

 

 

NATASHA DE OLIVEIRA SOLLERO  

DIRETORA PRESIDENTE - CETURB/ES 
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7.  APROVAÇÃO PELO 

 

 

APROVADO, 

 

 

GIVALDO VIEIRA DA SILVA 

DIRETOR GERAL DO DETRAN|ES 
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